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Ao vigésimo dia do mês de abril do ano de dois mil e vinte e seis, 
com início às nove horas e vinte e cinco minutos, em primeira 
chamada, foi realizada a Primeira Reunião Extraordinária da 
Diretoria Executiva da Agência Reguladora dos Serviços Públicos 
de Mossoró - AGRM do ano de dois mil e vinte e seis. LOCAL: 
Reunião Híbrida através do Google meet. CONVOCAÇÃO: 
Mediante Edital de Convocação que trazia a seguinte pauta: 
Apreciação e deliberação sobre a minuta de resolução, que dispõe 
sobre o índice percentual, a título de reajuste tarifário de 2026, a 
ser aplicado à tabela das tarifas dos serviços de abastecimento de 
água e esgotamento sanitário no âmbito do Município de 
Mossoró/RN, com prestação de serviço pela CAERN, e dá outras 
providências; QUORUM: a senhora CAROLYNE OLIVEIRA 
SOUZA, Diretora Presidente; e o senhor LUCIANO SILVA MAIA,
Diretor Jurídico. AUSÊNCIAS: Não houve ausências. MESA 
DIRETORA: A reunião instalou-se sob a Presidência da Senhora 
Carolyne Oliveira Souza nos termos do art. 8, inciso I do Decreto 
n.º 7.002 de 19 de janeiro de 2024. ORDEM DO DIA: Inicialmente, 
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a Diretora Presidente apresentou a ordem do dia, informando que 
a relatoria do ponto seria tratada diretamente pela Presidência em 
virtude de vacância do cargo de Diretor Operacional e seguindo a 
ordem do dia, iniciou-se a reunião. Primeiro Ponto: Apreciação e 
deliberação sobre a minuta de resolução, que dispõe sobre o índice 
percentual, a título de reajuste tarifário de 2026, a ser aplicado à 
tabela das tarifas dos serviços de abastecimento de água e 
esgotamento sanitário no âmbito do Município de Mossoró/RN, com 
prestação de serviço pela CAERN, e dá outras providências. 
DISCUSSÃO: A Diretora Presidente foi a relatora do Primeiro Ponto
apresentando o cronograma de análise da documentação, 
informando que o primeiro contato da CAERN aconteceu em 02 de 
março de 2026 e que em virtude de necessidade de correção dos 
dados trazidos pela concessionária, a análise só pode ser concluída 
após reenvio de documentação corrigida. Ato contínuo, procedeu-
se à apresentação da composição processual, parte integrante da 
convocação, ocasião em que se elucidou a metodologia adotada 
pela concessionária para o cálculo anual do índice de reajuste 
tarifário. Foram expostos os índices e as variações correspondentes 
à cesta de componentes de custos, compreendendo despesas com 
pessoal, materiais, energia elétrica, serviços de terceiros e gastos 
gerais, os quais são apurados, respectivamente, com base no 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC), no Índice Geral de 
Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI), no Índice de Energia 
Elétrica (IEE), no Índice Nacional de Custo da Construção – 
Disponibilidade Interna (INCC-DI) e no Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo (IPCA). Após a apresentação das informações 
supracitadas, devidamente consolidadas em tabelas, 
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acompanhadas de suas respectivas fontes e memórias de cálculo, 
foi demonstrado o resultado final do Índice de Reajuste Tarifário 
(IRT) para o Município de Mossoró, fixado em 3,86%. Não obstante, 
em razão da inserção do Município em estrutura 
microrregionalizada, a análise comparativa entre os cenários de 
reajuste tarifário considerou a adoção de metodologia unificada no 
âmbito da Microrregião Central-Oeste. Assim, em observância ao 
princípio da modicidade tarifária, definiu-se que a recomposição 
das perdas inflacionárias, a ser aplicada de forma linear à 
estrutura tarifária vigente, corresponderá ao percentual de 3,79%. 
Referido percentual será aplicado à tabela de serviços indiretos 
regulados, adotando-se, para tanto, os mesmos critérios e 
parâmetros utilizados pela Agência Reguladora dos Serviços 
Públicos do Rio Grande do Norte (ARSEP), em consonância com o 
acordo de cooperação técnica firmado entre as entidades, o qual 
estabelece a unificação de metodologias para a execução dos 
processos de reajuste e revisão tarifária no exercício de 2026. Na 
sequência, o Diretor Jurídico da AGRM fez uso da palavra para 
apresentar suas considerações acerca do Acordo de Cooperação 
mencionado, ressaltando, preliminarmente, que o referido 
instrumento jurídico não possui como finalidade a transferência do 
poder decisório desta Agência. Destacou, nesse sentido, que cada 
entidade reguladora deve observar, de forma autônoma, o que 
preconizam as legislações federais e estaduais aplicáveis, bem 
como promover a articulação de suas atividades, inclusive em 
consonância com as diretrizes estabelecidas pela Agência Nacional 
de Águas e Saneamento Básico (ANA). A esse respeito, mencionou 
a Lei nº 11.445/2007 (Marco Legal do Saneamento Básico), 
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especialmente em seu art. 37, que dispõe que os reajustes das 
tarifas de serviços públicos de saneamento básico deverão 
observar o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, em conformidade 
com as normas legais, regulamentares e contratuais. Ademais, fez 
referência à Lei Complementar Estadual nº 682, em seu art. 15, § 
2º, a qual estabelece que as agências reguladoras definidas pelos 
colegiados regionais poderão promover a articulação de suas 
atividades, mediante acordo de cooperação, visando à 
padronização de procedimentos regulatórios, sempre em 
observância às orientações da ANA. Outrossim, destacou a Norma 
de Referência ANA nº 4/2024, em especial o art. 12 e seu § 3º, que 
preveem que as entidades reguladoras infranacionais devem atuar 
de forma articulada com outros reguladores e órgãos 
governamentais, podendo, inclusive, celebrar convênios e acordos 
com vistas à padronização de exigências e procedimentos, bem 
como à promoção de maior eficiência nos processos regulatórios. 
Dessa forma, enfatizou que o arcabouço normativo vigente 
incentiva o associativismo e a cooperação entre os entes 
reguladores, estabelecendo diretrizes que orientam a busca por 
maior eficiência na regulação. Por conseguinte, concluiu que o 
reajuste proposto encontra-se em plena conformidade com tais 
orientações, configurando-se como expressão da cooperação entre 
as instâncias de regulação técnica e a estrutura jurídico-
regulatória. Na sequência, a Diretora-Presidente submeteu a 
matéria à apreciação do colegiado, sendo o ponto aprovado por 
unanimidade. ENCERRAMENTO DA REUNIÃO: Nada mais 
havendo a tratar, a reunião extraordinária foi formalmente 
encerrada pela Diretora-Presidente. Para constar, eu, Carolyne 
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Oliveira Souza, lavrei a presente ata, a qual, após lida e aprovada, 
será assinada por mim e pelos demais membros presentes. 
Mossoró–RN, 20 de abril de 2026.

 
Membros da Diretoria Executiva:

 
Carolyne Oliveira Souza

Diretora Presidente

Luciano Silva Maia
Diretor Jurídico

Documento assinado eletronicamente por Luciano Silva
Maia, Diretor Jurídico, em 23/04/2026, às 13:39, conforme
Decreto Municipal Nº 6993-2023.

Documento assinado eletronicamente por Carolyne Oliveira
Souza, Diretora, em 23/04/2026, às 13:44, conforme
Decreto Municipal Nº 6993-2023.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mossoro.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1
informando o código verificador 0439847 e o código CRC
BC4FA29B.
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